
O Sr. FAUSTO SANTOS JÚNIOR (UNIÃO-AM) pronuncia o seguinte

discurso:

Subo a esta tribuna hoje para tratar de um tema de suma importância

para o nosso país: o Projeto de Lei nº 3035 de 2020, que consta na pauta da

Câmara dos Deputados nesta semana. Trata-se de uma proposta de autoria do

Deputado Alexandre Frota, que visa instituir a Política para Educação Especial

e Inclusiva, garantindo o atendimento adequado às pessoas com transtorno

mental, transtorno do espectro autista (TEA), deficiência intelectual e

deficiências múltiplas.

Esta proposta representa um passo fundamental para o aprimoramento

do Plano Nacional de Educação, da Política Nacional de Proteção dos Direitos

da Pessoa com TEA e da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.

O projeto delimita objetivos claros e traça diretrizes que fortalecerão a estrutura

física e os recursos humanos necessários para garantir uma educação

verdadeiramente inclusiva e de qualidade.

Entre os avanços propostos, destaco a previsão de salas de aula com

dois professores: um de educação regular e um especialista fixo em Educação

Especial. Além disso, o projeto garante o atendimento por equipes

multidisciplinares e prevê a estruturação de programas, projetos e ações

intersetoriais que integrem saúde, educação e assistência social. Também

estão previstos centros de convivência voltados à educação, saúde, lazer,

cultura e capacitação para pessoas com TEA, deficiência mental e deficiências

múltiplas.

Senhoras e Senhores, não podemos ignorar a amplitude deste debate.

O projeto já conta com 24 proposições apensadas, todas voltadas ao

aprimoramento da educação inclusiva no Brasil. O ponto central de todas as

discussões é a necessidade urgente de dar maior especificidade à legislação

atual para combater a discriminação e garantir que todos os alunos,

independentemente de suas necessidades especiais, tenham acesso à

educação de qualidade.

Durante as audiências públicas realizadas, o relator ouviu pais e

especialistas relat	arem a dura realidade enfrentada nas escolas brasileiras:

falta de profissionais especializados, suporte inadequado e ausência de

infraestrutura para atender os educandos com deficiência. Precisamos dar um

basta a essa situação!

O substitutivo apresentado pelo relator é uma resposta concreta a essas



demandas. Ele reforça a efetividade da figura do profissional de apoio escolar e

assegura que alunos com condições crônicas de saúde ou doenças raras

tenham acesso a cuidados adequados.

Além disso, impede o remanejamento arbitrário de alunos com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou

superdotação, sem a anuência dos pais ou responsáveis.

Também não podemos tolerar a prática de algumas instituições que, sob

qualquer pretexto, recusam ou cobram valores adicionais de alunos com

deficiência. A sanção prevista para essas atitudes é uma garantia de que a

discriminação não prevalecerá no ambiente escolar.

Senhores Deputados, é lamentável que alguns discursos se limitem a

questões orçamentárias e financeiras, deixando de lado a empatia e a

compreensão da realidade enfrentada por tantas famílias brasileiras. Não

podemos permitir que a falta de recursos justifique a perpetuação da exclusão

social e educacional.

A aprovação deste projeto é um passo essencial para promover uma

educação inclusiva, digna e justa para todos. É uma afirmação clara do direito

à inclusão e ao acompanhamento específico e individualizado, sempre que

necessário. Vamos garantir que cada criança tenha um ambiente escolar

seguro, acolhedor e estimulante.

Juntos, podemos construir um futuro mais acessível e igualitário para

todos!

Muito obrigado!


